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Assessora Parlamentar 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG 

 

PARECER TÉCNICO Nº 40/2023 - Ref. Processo Administrativo nº 31/2023 

 

Processo Administrativo nº 31/2023. Câmara Municipal de 

Lima Duarte, MG. Pregão Eletrônico nº 01/2023 com 

fundamento no inc. I do art. 28 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Controle preventivo da legalidade, art. 53 da Lei Federal nº 

14.133/21. Aquisição de um veículo, tipo passeio, modelo 

sedan, zero quilômetro.  

 

I- RELATÓRIO 

 

Trata de solicitação de parecer por parte da Sra. Pregoeira acerca de análise da fase 

interna do processo licitatório cujo objeto é a “Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio 

sedam, zero quilometro, cor preta, ano/modelo 2023/2024 ou 2024/2024, para atender as 

necessidades de deslocamento do Poder Legislativo Municipal.”, mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme justificativa e especificações 

constantes no Processo Administrativo nº 31/2023, por meio da modalidade Pregão na forma 

Eletrônica, modo de disputa aberto, com critério de julgamento menor preço, fundamentado 

no inc. I do art. 28 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Consta nos autos, no Documento de Formalização da Demanda e justificativa para a 

aquisição que se pretende, elaborado pelo Servidor Efetivo ocupante do Cargo de Motorista, 

Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, elaborados pelo Servidor Efetivo ocupante 

do Cargo de Motorista e pela Chefe de Secretaria e, minuta de Edital de Pregão Eletrônico nº 

01/2023 e seus anexos, elaborado pela Agente de Contratação/Pregoeira, para análise.  

A justificativa para a realização do pregão consta no Documento de Formalização da 

Demanda, que inicia a fase preparatória do procedimento.   

Consta, ainda, no bojo do procedimento a Pesquisa de Preço, tendo ocorrido na 

forma determinada pela Resolução nº 13/23, apontando que a pesquisa direta com 

fornecedores foi devidamente justificada; termo de referência, autorização do ordenador de 

despesa, informação de disponibilidade orçamentária e a minuta do Edital de Licitação com 

seus anexos.  

Ressalto que o Termo de Referência e Edital juntado aos autos, apresentam o 

conjunto de elementos necessários e suficientes para caracterização do objeto, com 

especificação clara e precisa, justificativa da contratação, fundamentação normativa, 

modalidade da licitação, tipo de licitação, condições de fornecimento do objeto, prazo e local 

de entrega, garantia, obrigações das partes envolvidas, controle de fiscalização da execução, 

do reajuste de preços, pagamento, informação quanto a dotação orçamentária a ser utilizada, 
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sanções administrativas e demais aspectos pertinentes para garantir que o objeto atenda a 

demanda do Poder Legislativo.  

São anexos do Edital os seguintes documentos: Termo de Referência (Anexo I); 

Declaração de situação de regularidade (Anexo II); Declaração de Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte (Anexo III), Modelo de Proposta de Preços (Anexo IV); Modelo de 

Procuração (Anexo V); Minuta do Contrato (Anexo VI). 

O processo administrativo foi enviado a Assessoria Parlamentar, a fim de se lavrar 

parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como 

considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.825/16, por meio do e-mail institucional 

recebido na data 31/10/2023.  

Saliento, por oportuno, que nos dias 01, 02 e 03/11 não houve expediente em virtude 

de feriado e ponto facultativo.  

Assevera a Agente de Contratação que os autos do processo estão disponíveis de 

forma digitalizada no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo. 

É o que há de mais relevante para relatar. 

 

II - ANÁLISE TÉCNICA 

 

A presente manifestação tem o escopo assistir a autoridade assessorada no controle 

interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela também 

envolve o exame prévio e conclusivo dos textos de contratos a serem celebrados e publicados.  

Ressalto que a presente manifestação toma por base - exclusivamente - os 

documentos autuados até o presente momento e que à luz do disposto na Lei Municipal nº 

1.825/16 incumbe a Assessora Parlamentar prestar assessoria sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe competindo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade 

dos atos praticados no âmbito do Poder Legislativo, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnica ou administrativa. 

É imperioso frisar que esta Assessora não detém conhecimento especializado nem 

competência técnica e legal para avaliar as especificações técnicas do objeto da presente 

demanda. Tais atribuições cabem ao setor técnico. 

É meu dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida por lei, avaliar e acatar ou não 

acatar tais ponderações. Não obstante o informado, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem a observância 

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 
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Destaca-se que a Câmara Municipal de Lima Duarte pretende adquirir um veículo 

automotivo, através do presente processo licitatório, conforme especificação e justificativa 

apresentadas, com fulcro no inc. I do art. 28 da Lei Federal nº 14.133/21. 

A Lei Federal nº 14.133/21, estabeleceu que a fase preparatória do processo 

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inc. VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

Em linhas gerais, os incs. I a XI do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/21, estabelecem 

as regras a serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, 

vejamos: 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 

que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 

sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 

economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa 

e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para 

os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 

objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
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técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 

de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 

boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre 

os elementos do Estudo Técnico Preliminar.   

De uma forma abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria 

necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a 

formulação da demanda.   

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve 

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das 

licitações (art. 5º e inc. VI do art. 11, ambos da Lei Federal nº 14.133/21).   

Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então 

buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive 

podem se diferenciar do pedido inicial.   

Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa 

de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas 

gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.   

Assim, no presente caso, houve a elaboração do estudo técnico preliminar que, 

apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última 

instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias, 

relacionadas no art. 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21, ausente, salvo melhor juízo, a 

análise de riscos, que deve ser apontada, caso existente. 

Quanto a modalidade adotada, a mesma mostra-se escorreita, porquanto consoante o 

art. 29, da Lei Federal nº 14.133/21, deve-se adotar o pregão para aquisição de objetos que 

possuam padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado.  

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor, atende o que 

determina o art. 6°, inc. XLI, da Lei Federal nº 14.133/21, cuja redação é a seguinte: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:   

[...]  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art24
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XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou 

o de maior desconto. 

 

Ressalto acerca da obediência ao que regulamenta a Lei Complementar nº 123/06, 

face que o procedimento observou as regras para microempresas, empresas de pequeno porte 

e empresas do gênero.   

Observo a necessidade de se elaborar e, posteriormente serem utilizadas, minutas 

padronizadas para elaboração de edital, contrato, ETP e TR.  

A padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui 

medida de eficiência e celeridade administrativa, inclusive sendo prevista no art. 19, inc. IV, 

da Lei nº Federal 14.133/21. 

De acordo com o art. 20 da Lei Federal nº 14.133/21, não é admitida a aquisição de 

artigos de luxo, tendo os §§ 1º e 2º tratado da necessidade de regulamentação do tema.  

Observo a existência da Resolução nº 12/23 que regulamenta, no âmbito da Câmara 

Municipal de Lima Duarte, o art. 20 da nova lei de licitações.  

Assim, frente ao ETP e às disposições do edital, que especifica a referência dos 

modelos do veículo sedan, como sendo: “Toyota Corolla XEI, Cruze LTZ Turbo, Jetta 

GLI2.01 350 TSI, ou similares”, entende-se que a vedação do art. 20 foi respeitada uma vez 

que não há indicação obrigatória de fabricante específico. 

Ainda que assim o fosse, quanto à eventual indicação de marca ou modelo, nos 

cumpre mencionar que a lei vinculada admite tal possibilidade de forma excepcional, por 

representar restrição à ampla competitividade do certame (art. 41 da Lei Federal nº 

14.133/21). 

A indicação de marca/modelo não basta para a exclusão das demais opções do 

mercado, uma vez que é possível a realização, pelo interessado, de prova de qualidade de 

produto similar, conforme disciplinado no art. 42 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do artigo 

40, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequação 

quando o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.   

Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicação de 

marca/modelo, quando for necessária como parâmetro ou referência para as especificações 

qualitativas do objeto, para facilitação de sua identificação, sendo conveniente, neste caso, vir 

acompanhada das expressões “equivalente, similar ou de melhor qualidade”.   

De tudo o que foi apresentado, fica opinado de que a marca não poderá ser indicada 

como o objeto da contratação em si, ou seja, o administrador não poderá externar sua 
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preferência por contratação de certa marca, a seu alvedrio, sem a correspondente motivação 

técnica objetiva e fundamentada. Portanto, a referência à marca deve ser consequência das 

características específicas do objeto, e não seu pressuposto, sob pena de indevida restrição da 

licitação e quebra da isonomia dos licitantes. 

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto 

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação 

orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas 

constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da 

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias, conforme já transcrito no 

presente parecer.  

Contudo, não há no ETP ou no TR menção sobre a questão de criação ou expansão 

de ação governamental que acarrete aumento da despesa, havendo, contudo, estudo no ETP 

sobre os resultados e benefícios previstos. 

Destaco, ainda, que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do 

edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital na forma estabelecida no art. 24 da 

LOM, conforme determinam os art. 54, caput e § 1º, e art. 94 da Lei Federal nº 14.133/21.   

Destaco também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, 

conforme determina o art. 54, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

Diante do exposto e do exame dos documentos referenciados no procedimento, é 

possível concluir que restaram atendidas as exigências estabelecidas nas normas para 

realização do Pregão Eletrônico, razão pela qual esta Assessora Parlamentar manifesta pela 

legalidade do Edital Licitatório, sendo necessário, antes de sua publicação a correção dos 

seguintes pontos destacados da fase interna: 

ETP, fls. 22, item 8 descreve o valor estimado da aquisição “segundo cálculo abaixo 

descrito”, porém não há referida descrição; 

ETP, fls. 22, item 11: no alinhamento entre contratação e planejamento há 

apontamento da Resolução nº 18/23, resolução esta que não diz respeito ao objeto licitado; 

ETP, fls. 23, item 15: justificativa de viabilidade da aquisição mediante aprovação do 

Gestor ao invés do Controle Interno, este não possui atribuição para aprovar ou não atos 

inerentes e discricionários de Gestão; 

TR no critério de aceitação não houve apontamento dos tapetes de piso, conforme 

documento de formalização da demanda; 
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Edital: corrigir grafia de “sedan”; subitens descritos diverso de números sequenciais 

(subitem 14 e 17, por exemplo); alterar a fundamentação em alguns subitens do edital como 

de dispensa de processo licitatório para o pregão eletrônico, inclusive quanto a aplicação 

subsidiária da Instrução Normativa da SEGES MG de nº 67/21 para nº 73/22; verificar a 

oportunidade de se fazer mais um anexo ao edital com a declaração de grau de parentesco e 

inexistência de vínculo com a Administração. 

Contrato, fls. 105:  

- alterar o preâmbulo que indica dispensa de licitação ao invés de pregão eletrônico, 

- subitem 1.4 desnecessário;  

- acrescentar no subitem 2.1.3 tapetes de piso, conforme documento de formalização 

de demanda; 

- subitem 2.1.5. descrever para os fins a que se destina este “contrato” ao invés de 

ETP; 

- subitem 4.1 no contrato há despesa a ser apontada, não estimativa, razão pela qual 

deverá constar: “A despesa com a execução deste contrato é de R$ xxxx,xx (xxxxxxxxxx), ...”; 

- subitem 4.2.5 analisar a necessidade de se apontar a repactuação para a aquisição 

que se pretende, uma vez que será efetuada entrega imediata; 

Ultrapassados os apontamentos destacados, em relação a minuta de contrato, verifico 

constar as informações mínimas necessárias a atender ao novo regramento.  

Em relação a fase preparatória, aponto que a implementação das medidas previstas 

no art. 19, incluindo os modelos (inc. IV), não é pré-requisito para que haja contratações pelo 

novo regramento, podendo o presente processo seguir mesmo sem a finalização de tais 

medidas. Por outro lado, a não utilização de catálogo eletrônico de padronização (inc. II do 

caput e § 2º) deverá ser justificada por escrito e anexada no processo. 

Em relação a atos a serem implementados pela Mesa Diretora, os arts. 7º, 11, 

parágrafo único e 169, § 1º são consideradas como medidas preferenciais antes de proceder às 

contratações, desta forma recomendo que o gestor inicie a gestão por competências/processos 

de controle interno, fato que seria importante ocorrer antes de iniciar a aplicação da nova lei, 

sem prejuízo de, justificadamente, fazer contratações antes disso. 

Aponto, por oportuno, que: 1º) o art. 176 da Nova Lei estabelece um prazo de 6 

(seis) anos para que os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes possam cumprir os 

requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º, bem como a obrigatoriedade de 

realizar licitações sob a forma eletrônica (conforme previsto no § 2º do art. 17) e cumprir as 

regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial; 2º) o parágrafo único do art. 176 

estabelece que enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios com até 20.000 (vinte mil) 

habitantes deverão publicar, em diário oficial, as informações que a Nova Lei exige serem 
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divulgadas em sítio eletrônico oficial, podendo ocorrer na forma de extrato e disponibilizar a 

versão física dos documentos, na forma descrita. 

 

 

III- CONCLUSÃO 

 

Face ao exposto, ultrapassados os apontamentos descritos neste opinativo, esta 

assessora manifesta no sentido de que seja dado prosseguimento ao certame licitatório pelo 

fato do Edital não afrontar as disposições legais aplicáveis, tendo, portanto, respaldo legal 

para dar prosseguimento à licitação, com vista a proporcionar os fins precípuos colimados 

pela Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 quais sejam, proporcionar a 

participação do maior número possível de interessados e atender aos princípios de 

transparência, economia e eficiência das licitações, preservando-se, neste ínterim, o interesse 

público. 

Em tempo, uma vez que da referida ação governamental vinculada ao processo 

licitatório pode-se inferir que houve a ocorrência de aumento da despesa, opina-se também 

que além das disposições constantes no ETP e no TR que também seja anexada a estimativa 

do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre 

a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, conforme disposto nos arts. 

16 e 17 da Lei Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, inclusive que seja 

o cumprimento da regra igualmente promovido em todas as demais licitações que se 

enquadrem nos termos da referida Lei Complementar. 

Recomendo, ainda remessa dos autos ao Controle Interno para parecer. O órgão de 

controle deve proceder ao exame da tese sustentada nos processos administrativos de 

compras, em respeito à possibilidade de interpretações divergentes. 

É o presente parecer, a ser ratificado pelo Presidente da Câmara. 

 

Lima Duarte, 13 de novembro de 2023. 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 31/2023 

 

1. Informações básicas 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE (20.434.122/0001-01) 

Nº do processo: 31/2023 

Categoria do TR: Aquisição de materiais de consumo e/ou permanente 

 

2. Definição do objeto 

2.1. Aquisição de 01 (um) veículo automotor de passeio, tipo sedan, conforme especificações 

descritas neste Termo de Referência. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Resolução nº 11/23. 

2.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2.4. CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

2.4.1. Veículo novo, zero quilômetro, ano 2023 ou 2024, modelo 2023 ou 2024 e primeiro 

emplacamento, conforme Deliberação nº 64/2008 CONTRAN (Ano modelo igual ou posterior 

à data do processo de compras);  

2.4.2. Quatro portas laterais e uma tampa traseira com abertura vertical para cima; 

2.4.3. Vidros originais ou adaptados de fábrica (desde que a adaptação seja feita por empresa 

homologada pelo fabricante dos veículos), que deverão abrir e fechar completamente na 

vertical, com seus acionamentos por mecanismos elétricos, nas quatro portas; 

2.4.4.      O para-brisas dianteiro deve possuir faixa degradê no topo; 

2.4.5.      Limpador com temporizador e lavador elétrico do para-brisa dianteiro; 

2.4.6.      Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos com comando interno elétrico; 

2.4.7.      Indicador do nível de combustível; 

2.4.8.      Indicador de temperatura de motor; 

2.4.9.      Sistema de abertura da tampa do porta-malas com acionamento interno pelo 

motorista; 

2.4.10.      Iluminação no porta-malas com acendimento automático ao abrir a tampa traseira; 
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2.4.11.  Grade de proteção metálica para cárter/motor, com estrutura e resistência compatível 

ao uso a que se destina, devidamente fixada na parte inferior externa do motor, que não cause 

interferência no sistema de absorção de impactos do conjunto motor/transmissão; 

2.4.12.  Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em conformidade 

com o PROCONVE; 

2.4.13.  O veículo deverá ser fornecido na cor preta, no padrão original de fábrica e de linha 

de produção comercializados no mercado. 

2.5.            DESEMPENHO: 

2.5.1.      Motor Flex (gasolina/etanol), aspirado ou turbo-comprimido; 

2.5.2.      Com 4 cilindros, motor com potência mínima de 165 CV, a gasolina; 

2.5.3.      Tempo de aceleração de 0 a 100 Km/h igual ou menor a 10,2s; 

2.5.4.      Velocidade máxima não inferior a 180Km/h; 

2.5.5.      Transmissão automática, de no mínimo 5 marchas à frente e uma à ré. Caso a 

transmissão seja automática, ela deve oferecer ao condutor botão ou alavanca para interação 

do condutor com o câmbio; 

2.5.6.      Tacômetro (conta giros do motor); 

2.5.7.      Controle de tração.  

2.6.            SEGURANÇA: 

2.6.1.      Direção ELETROASSISTIDA (EPS), original de fábrica; 

2.6.2.      Freios a discos, com sistema anti travamento (ABS com gerenciamento eletrônico) 

integral das rodas, distribuição eletrônica da força de frenagem (EBD) e controle eletrônico de 

estabilidade; 

2.6.3.      Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação completa, 

sendo os laterais retráteis de três pontos e o central sub abdominal ou de três pontos; 

2.6.4.      Sistema de retenção suplementar (airbag) de série; 

2.6.5.      Ar condicionado de fábrica integrado frio/quente e com função desembaçante do 

para- brisa; 

2.6.6.      Desembaçador do vidro traseiro; 

2.6.7.      Bancos dianteiros individuais com regulagem de distância e inclinação do encosto, 

com apoio para cabeça ajustáveis em altura, e banco traseiro com apoio para cabeça ajustáveis 

em altura integrados ao banco, na cor preta. Sendo opcional o apoio de cabeça no assento 

central do banco traseiro; 

2.6.8.      Barras de proteção lateral nas portas dianteira e traseiras; 

2.6.9.      Sistema adicional de luz de parada (brake light); 

2.6.10.  Faróis auxiliares de neblina originais de fábrica.  

2.7.            RODAS E PNEUS: 

2.7.1.      Rodas de liga leve idênticas às fornecidas ao mercado varejista, de medidas 

compatíveis com o pneu utilizado, montadas com pneus idênticos aos do veículo original de 

fábrica, inclusive índices de velocidade e carga suportada; 

2.7.2.      O pneu deve suportar o peso do veículo e resistir às sobrecargas dinâmicas 

produzidas em aceleração e frenagem, pavimentação precária e buracos. 

2.8.            DIMENSÕES: 
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2.8.1.      Compartimento de carga com volume mínimo de 450 litros conforme ABNT 

(tolerância de 5%, para mais ou para menos); 

2.8.2.      Capacidade mínima do tanque de 50 litros de combustível (tolerância de 5%, para 

mais ou para menos); 

2.8.3.      Dimensões externas – comprimento mínimo: 4.610mm (tolerância de 1%, para mais 

ou para menos); distância entre-eixos mínima: 2.700mm (tolerância de 2%, para mais ou para 

menos); largura mínima: 1.780mm (tolerância de 2%, para mais ou para menos); altura 

mínima: 1.433mm (tolerância de 2%, para mais ou para menos);  

2.9.            SISTEMA ELÉTRICO: 

2.9.1.      A bateria deverá ser fixada em compartimento específico e deverá ser projetada para 

suportar possíveis vazamentos e vibrações externas.  

2.9.2.      Trava elétrica de fechamento e abertura de todas as portas através de controle 

remoto; 

2.9.3.      As quatro portas devem ser abertas pelo lado de dentro com um único movimento da 

alavanca de abertura, mesmo que isso signifique que as portas não travem automaticamente. 

2.9.4.      É necessário que os faróis sejam desligados manualmente quando desejado com o 

veículo ligado.  

2.9.5.      Sempre que houver faróis auxiliares, estes devem desligar-se quando a ignição do 

veículo for desligada; 

2.9.6.      Iluminação interna da cabine com opção de controle independente na luminária, de 

modo a impedir ou permitir o acendimento automático quando da abertura das portas; 

2.10.            REVESTIMENTO INTERNO: 

2.10.1.      Piso (motorista e passageiros) revestido em material resistente, antiderrapante, não 

absorvente e lavável, na cor preta, além de tapetes de borracha ou polivinil carbono (PVC) 

nos locais destinados aos ocupantes para apoiarem os pés, inclusive o motorista, com 

dispositivo, velcro/botão ou outra forma de fixar o tapete ao piso, evitando-se sua 

movimentação; 

2.11.            DIVERSOS:  

2.11.1.      Sensor de estacionamento na parte traseira do veículo, com identificação de 

obstáculos próximos ao veículo, que emita aviso sonoro ao motorista quando em marcha à ré, 

resistente a interferências de ruídos eletromagnéticos; 

2.11.2.      Película de segurança e controle solar, em todos os vidros do veículo (preta ou 

fumê), inclusive para-brisas (incolor). A película deverá rejeitar, no mínimo, 90% da radiação 

UV e observar a graduação máxima permitida pela Resolução 254/2007-CONTRAN. As 

películas devem ser fornecidas, inclusive, com a chancela indelével obrigatória. Não serão 

aceitos adesivos em sua substituição. 

2.11.3.      Tampa de combustível contendo indicação clara sobre o tipo de combustível 

utilizado para evitar o abastecimento errado do veículo; 

2.11.4.      Equipamento de som com as características mínimas: Sintonia de estações de rádio 

AM e FM e conectividade através de tecnologia Bluetooth para reprodução de mídias e 

chamadas telefônicas. No mínimo 4 alto-falantes distribuídos no veículo. 
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2.12.            O VEÍCULO DEVERÁ: 

2.12.1.      ser equipado com os itens de segurança exigidos por lei; 

2.12.2.      estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA; 

2.12.3.      atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata; 

2.12.4.      atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em 

conformidade com Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – 

PROCONVE P7, conforme Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 

29/10/2002, e legislação correlata, preferencialmente dotados de tecnologia que faculte a 

diminuição da emissão de gases e/ou substâncias poluentes. 

2.12.5.      ser entregues já registrado no DETRAN-MG, emplacado como veículo oficial da 

Câmara Municipal de Lima Duarte (nova placa para o MERCOSUL), e com Documento 

Único de Transferência - DUT, Certificado de Registro de Licenciamento de Veículos - 

CRLV, taxas de emplacamento, Seguro Obrigatório - DPVAT e Licenciamento de Veículo 

quitados. 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO REFERÊNCIA DE 

MODELO 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 Veículo automotor, do tipo sedan, 

zero quilômetro, cor preta, 

ano/modelo 2023/2024 ou 

2024/2024. 

Garantia de fábrica mínima de 3 

anos. 

Especificações Gerais: 

Veículo tipo passeio sedan, com 

Capacidade mínima para 05 

(cinco) passageiros; 04 (quatro) 

portas; ano/modelo 2023/2024 ou 

2024/2024; 

Motorização mínima de 2.0; 

direção hidráulica ou elétrica, 

câmbio automático mínimo de 05 

(cinco) marchas a frente e 01 

(uma) ré; combustível: flex 

(gasolina e álcool); potência 

mínima de 150 CV; ar 

condicionado; vidros elétricos 

  

  

  

Toyota Corolla XEI 

Cruze LTZ Turbo 

Jetta GLI2.01 350 TSI 

Ou similares. 

  

unidade 1 
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dianteiros e traseiros; travas 

elétricas; tapete de borracha; 

protetor de cárter; kit multimídia 

completo com alto falantes nas 

portas; banco de couro na cor 

preta; 

Sistema de freios ABS; Mínimo 

de 6 Airbag; Sensor de 

estacionamento dianteiro e 

traseiro; Pneus e estepe - mínimo 

aro 16; Rodas Liga leve; alarme 

ant. furto. 

Obs.: Os equipamentos e 

acessórios do veículo deverão 

estar acompanhados de seus 

respectivos manuais, certificados 

e condições de garantia, pela 

autorizada, bem como o primeiro 

emplacamento em nome da 

Câmara Municipal de Lima 

Duarte. 

 3. Valor estimado 

O valor estimado para a contratação que se pretende é de R$ 164.240,00 (cento e sessenta e 

quatro mil, duzentos e quarenta reais).  

4. Cronograma físico-financeiro 

Não se aplica. 

5. Fundamentação da necessidade da contratação 

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste termo de Referência. 

6. Descrição da solução como um todo 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
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7. Do local e do recebimento do veículo 

O objeto do presente Termo de Referência deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal 

de Lima Duarte, localizada à Rua Antônio Carlos, Centro - nº 51 - CEP 36140-000 Lima 

Duarte- MG, no horário de expediente das 12:00 às 18:00 de segunda a sexta-feira.  

 8. Do pagamento 

8.1.                A despesa estimada para a contratação é de R$ 164.240,00 (cento e sessenta e 

quatro mil, duzentos e quarenta reais), nos quais estão incluídos todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

8.2.            O pagamento será em até 10 (dez) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal 

e efetiva entrega do objeto, que se dará com o ateste. O ateste será dado pelo fiscal de contrato 

imediatamente após a entrega da Nota Fiscal. 

8.3.            Em caso de irregularidade na emissão do documento fiscal, o pagamento somente 

será efetuado com a sua reapresentação, desde que regularizado, em novo prazo conforme 

estabelecido no item anterior, porém contado da entrega da Nota Fiscal correta. 

8.4.            Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência 

de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

8.5.            Para realização do pagamento, além do preenchimento dos subitens deste item, 

necessário será a entrega dos documentos e manuais do veículo e apresentação das certidões 

de FGTS e de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

vigentes. 

8.6.            Por ocasião do pagamento, a CONTRATANTE efetuará os descontos legais que 

incidirem sobre as importâncias a serem pagas à CONTRATADA, fornecendo, quando for o 

caso, os comprovantes dos respectivos recolhimentos feitos junto aos órgãos arrecadadores 

competentes. 

8.7.            O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente indicada pela contratada 

ou através de pagamento de boleto a ser encaminhado junto a nota fiscal. 

8.8.            O preço pactuado no contrato decorrente deste Processo Licitatório será fixo e 

irreajustável, não havendo nenhuma possibilidade de reequilíbrio econômico; 

8.9.            As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de 

dotação orçamentária própria, constante no orçamento vigente, de acordo com a classificação 

4.4.90.52.00.1.01.00.01.031.0010.1.0002 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO E 

EQUIPAMENTOS PARA CÂMARA.  

8.10.        Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.11.        Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.12.        O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. Critério de aceitação 

9.1.            A entrega do veículo deverá ser realizada após emissão de autorização de 

fornecimento (AF) e comprovação do pagamento do veículo pela Câmara Municipal de Lima 

Duarte. 

9.1.1        O veículo deverá ser entregue em prazo máximo de 30 dias após informação a ser 

entregue na autorização de fornecimento, para atender à necessidade, em conformidade com 

as especificações constantes no ETP e TR. 

9.1.2        A Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, de forma a manter o atendimento 

em rede autorizada para solução de eventuais problemas na utilização dos equipamentos e 

acessórios;  

9.1.3        Instalar películas nos vidros dianteiro, laterais e traseiro, no nível máximo, dentro 

dos padrões permitidos pelos órgãos fiscalizadores; 

9.2.            O veículo deverá: 

9.2.1.      ser equipado com os itens de segurança exigidos por lei; 

9.2.2.      estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA; 

9.2.3.      atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata; 

9.2.4.      atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade 

com Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, 

conforme Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e legislação 

correlata, preferencialmente dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de 

gases e/ou substâncias poluentes.  

9.2.5.      Veículo deverá ser entregue devidamente registrado no DETRAN/MG, isento de 

IPVA, emplacado como veículo oficial da Câmara Municipal de Lima Duarte (nova placa 

para o MERCOSUL), e com Documento Único de Transferência - DUT, Certificado de 

Registro de Licenciamento de Veículos - CRLV, taxas de emplacamento, Seguro Obrigatório 

- DPVAT e Licenciamento de Veículo quitados. 

9.2.6.      O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante manutenção corretiva, 

de acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos fabricantes, durante o prazo de 

garantia, com a finalidade de manter o veículo em perfeitas condições de uso;  

9.2.7.      Entende-se por manutenção corretiva, para os fins que se destina este ETP, aquela 

destinada a remover o defeito de fabricação apresentado pelo veículo, compreendendo 

substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias ao perfeito funcionamento do 

veículo. 

9.2.8.      A empresa CONTRATADA deverá substituir o veículo, caso, no período de 90 

(noventa) dias contados a partir do recebimento definitivo, apresente defeitos sistemáticos de 

fabricação. 



 
SETOR DE CONTRATAÇÃO  

Sede provisória: Praça Nominato de Paiva Duque, n° 15 – Centro – CEP: 36.140-000 – Lima Duarte – MG  

Telefone: (32) 99863-4627 -  E-mail: licitacao@limaduarte.mg.leg.br 
Página na Internet: http:// http://www.limaduarte.mg.leg.br 

 

9.2.9.      O fornecedor terá prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a substituição do 

veículo, a partir da comunicação oficial feita pela administração, sem qualquer custo adicional 

para a Câmara Municipal. 

9.2.10.  Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA 

incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no contrato. 

  

10. Deveres do contratado 

10.1.1.      Comunicar antecipadamente a CONTRATANTE e por escrito, qualquer 

adversidade que comprometa o cumprimento da entrega do objeto licitado no prazo exigido; 

10.1.2.      Facilitar a fiscalização do objeto; 

10.1.3.      Arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto licitado nos termos da 

legislação vigente e na forma descrita nesse termo; 

10.1.4.      Não transferir a outrem, no todo ou parte, o objeto desta contratação sem prévia 

anuência da CONTRATANTE; 

10.1.5.      Responsabilizar-se pelo veículo fornecido na forma legal; 

10.1.6.      Todas as despesas com impostos, taxas, frete, carga, descarga e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no objeto do contrato a ser firmado correrão por conta da 

Contratada; 

10.1.7.      Garantir o cumprimento do contrato, no prazo e forma estipulados, compreendendo 

o especificado nele próprio, termo de referência e edital, quando for o caso; 

10.1.8.      Caso a CONTRATANTE venha a ser instada a honrar com qualquer pagamento, 

seja de natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou civil, é de responsabilidade da 

CONTRATADA restituir à CONTRATANTE todas as despesas e gastos havidos com a 

defesa, em Juízo ou fora dele, inclusive honorários advocatícios e eventual indenização que 

poderá ser paga à pessoa reclamante; 

10.1.9.      Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 

endereço e outros que forem necessários para comunicação e recebimento de 

correspondência; 

10.1.10.  A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto e, 

consequentemente, responde civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que em sua 

execução venha direta ou indiretamente a provocar ou causar a CONTRATANTE ou a 

terceiros; 

10.1.11.  A CONTRATADA é responsável também pela qualidade do objeto fornecido, não 

se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiro qualquer, antes do 

fornecimento, tenha adulterado ou fornecido fora dos padrões exigidos; 

10.1.12.  Responder por qualquer dano que por sua culpa ou dolo venha a ser causado a 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando da entrega do objeto licitado, não excluindo ou 

reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE; 

10.1.13.  Zelar pela integridade da comunicação. 
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11. Deveres do contratante 

11.1.1.      Proporcionar condições para que a contratada possa realizar a entrega do objeto 

licitado de acordo com as determinações deste ETP e do Contrato; 

11.1.2.      Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.1.3.      Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por pessoa especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providencias cabíveis; 

11.1.4.      Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçoes no curso 

da execução da entrega do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

11.1.5.      Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada em relação ao objeto do contrato; 

11.1.6.      Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir 

a responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 

por qualquer dano, inclusive quanto a terceiros ou por irregularidade constatada; 

11.1.7.      Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço/entrega do objeto, na 

forma do contrato. 

12. Procedimentos de fiscalização e gerenciamento 

O contrato, ou instrumento equivalente oriundo desta contratação, terá como responsáveis: 

a) GESTOR DE CONTRATO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE: Vereador 

Edson Lima Campos, conforme Portaria nº 04/2023. 

b) FISCAL DO CONTRATO: Chefe de Secretaria - Emília Mansur de Souza Figueiredo 

Compete ao Gestor do Contrato  exercer a administração do contrato, com atribuições 

voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os 

recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, 

acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da 

renovação/prorrogação, bem como estudar a 3 viabilidade de realização de reequilíbrio 

econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc. 

Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, 

devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 

respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer 

o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato. 
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13. Prazo contratual 

O prazo de vigência da contratação é de no mínimo 3 (três) anos, conforme garantia do 

veículo. 

14. Sanções 

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações a que der causa 

conforme descritas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2. As sanções a serem aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas são as 

descritas no art. 156 e ss da Lei Federal nº 14.133/21 

11.3. A forma e prazos a serem observados para aplicação da sanção, bem como os recursos 

administrativos a serem interpostos observarão o disposto nos arts. 157 e 158 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

11.4. A multa será aplicada após a constatação da irregularidade pelo fiscal de contrato, que 

deverá de imediato informar a Mesa Diretora, com o devido relatório técnico do ocorrido. 

11.5. Entende-se por prejuízo causado à Administração questões financeiras e questões afetas 

ao descumprimento do princípio da eficiência. 

11.6. A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação da 

sanção prevista neste contrato, acrescida de 50%. 

11.6.1. Considera-se reincidência o fato da empresa contratada ter inadimplido obrigações 

dispostas neste contrato no período do contrato, contados da aplicação de sanção anterior e a 

ocorrência do fato gerador da sanção atual. 

11.7. Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e nos termos do processo 

administrativo, os atos lesivos à Administração Pública previstos no inc. IV, do art. 5º, da Lei 

Federal nº 12.846/13, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 

11.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

11.9. As multas são independentes entre si, e a aplicação de uma não exclui a outra. 

11.10. As penalidades previstas poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, 

sem prejuízo do cancelamento do registro nos termos da legislação pertinente. 

11.11. O contratado que não recolher as multas previstas neste contrato, no prazo 

estabelecido, estará sujeito à pena de impedimento de contratar com a Administração Pública 

Municipal de Lima Duarte, enquanto não adimplida a obrigação. 

11.12. O valor das multas aplicadas após regular processo administrativo será descontado do 

pagamento devido pela CONTRATANTE ou poderá ser pago por meio de guias próprias, 

emitidas pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento da notificação para o pagamento. 
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15. Formas e critério de seleção de fornecedor 

O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento de pregão, na forma 

eletrônica, com fundamento nos art. 17 e 29, da Lei 14.133/2021, que culminará com a 

seleção da proposta de menor preço por item. 

16. Exigências de habilitação 

16.1.        Previamente a celebração do contrato, a administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta de cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

16.2.        A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

16.3.        Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

16.4.        A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

16.5.        O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

16.6.        Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

16.7.        Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

16.8.        Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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17. Relação dos documentos 

16.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica: 

16.2.        Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

16.3.        Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

16.4.        Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

16.5.        Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

16.6.        Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

16.7.        Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

16.8.        Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

16.9.        Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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16.10.    Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

16.11.    Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

16.12.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

16.13.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

16.14.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.15.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

16.16.    declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

16.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

16.18.    Prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

16.19.    Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

16.20.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

16.21.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

18. Declaração de viabilidade 

Não julgado 

 

19. Responsáveis 

 

LUIZ HONORIO DE PAULA 

MOTORISTA 

 

EMILIA MANSUR DE SOUZA FIGUEIREDO 

CHEFE DE SECRETARIA 

 

 

Anexos 

Anexo 1: ETP - VEÍCULO.pdf 

https://bnccompras.blob.core.windows.net/processfiles/594ac20f272749f9a33896fd4edbb51c.

pdf 

 

https://bnccompras.blob.core.windows.net/processfiles/594ac20f272749f9a33896fd4edbb51c.pdf
https://bnccompras.blob.core.windows.net/processfiles/594ac20f272749f9a33896fd4edbb51c.pdf
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE 

 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023 

NOME DA EMPRESA:  

 

A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a): ______________________________, portador(a) da carteira 

de identidade nº ______________ e do CPF nº ____________, DECLARA: 

 

I – Declaramos para os devidos fins de direito e a quem se fizer necessário, na qualidade de 

proponente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº  01/2023, instaurado pelo Município de Lima 

Duarte/MG, que a empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede à 

________, nº ______, em ______________, não está impedida de participar em licitação ou 

contratos com a Administração Pública, não foi declarada inidônea por qualquer órgão das 

Administrações Públicas da União, de Estados e de Municípios, estando portanto, apta a 

contratar com o Poder Público de Lima Duarte/MG. 

 

II – Declaramos para os devidos fins de direito s e a quem se fizer necessário que estamos de 

acordo com todo o teor do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023, instaurado pela 

Câmara Municipal de Lima Duarte, cujo objeto é a aquisição de um veículo zero quilometro, 

pelo menor preço, com detalhes e especificações constantes no Edital e sujeitamo-nos a todas 

as exigências, especificações e termos estabelecidos no referido Edital. 

 

III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO – artigo 63º, Inciso 

l, da Lei Federal nº 14.133/2021. Eu, ____________________________, CPF nº 

___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________, representante legal da 

empresa ______________________________, situada  no endereço _______________, 

cidade __________________, Estado _______________, CNPJ _____________. Declaro 

para fins de habilitação que cumpro plenamente os requisitos de habilitação para o Pregão 

eletrônico 01/2023, da Câmara Municipal de Lima Duarte/MG. 

 

IV – A empresa................................................................................, CNPJ n.º ....................., 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ................................................, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº .......................... e do CPF nº ....................., 

DECLARA que, sob as penas da Lei, para fins do disposto no artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

V – Eu, ____________(nome completo pessoa física), carteira de identidade nº _____, 

expedida pela ________ e CPF nº _______, Representante legal da empresa 

__________________(nome completo pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob nº _________, 
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DECLARO, sob as penas da Lei, para os devidos fins que não possuo parentesco 

consanguíneo ou afim, até 3º grau, com servidores da Câmara Municipal de Lima Duarte/MG, 

além de não ser funcionário da Administração Municipal, direta ou indiretamente. 

 

VI – DECLARA sob as penas do Art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, 

caso venha a vencer Pregão Eletrônico nº 01/2023, da entrega do objeto licitado no prazo 

previsto. 

(local e data) __________________, de ____ de ______________ de 2023. 

 

 

 (Nome, CPF e assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

O signatário da presente, o senhor ______________, representante 

legalmente constituído da proponente _____________, declara sob as penas da Lei, que a 

mesma está estabelecida sob o regime legal de __________ (microempresa ou empresa de 

pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo 

usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 

que: 

 

a) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I 

(ME) e II (EPP) do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; 

 

b) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

 

(local e data)_______________, ____de ___________ de 2023. 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

 

Local: ____________________________, _____ de _________________ de 2023. 

 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

E CARIMBO DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
          Apresentamos e submetemos à apreciação desta Agente de Contratação a nossa proposta de 

preços relativa ao Pregão Eletrônico n° 01/223 cujo objeto é a Aquisição de 01 (um) veículo tipo 

passeio sedan, zero quilometro, cor preta, ano/modelo 2023/2024 ou 2024/2024, para atender as 

necessidades de deslocamento do Poder Legislativo Municipal. 

 

Descrição do objeto, conforme relação do ANEXO I, CONSTANDO, necessariamente: item, unidade, 

quantidade, descrição, preço unitário, bem como preço total (COM NO MÁXIMO DUAS CASAS 

APÓS A VÍRGULA). 

 

ITEM/und 
DESCRIÇÃO Marca/modelo Valor QUANTIDADE 

1/und Veículo automotor, do tipo sedan, 

zero quilômetro, cor preta. 

(Atendendo a descrição do TR) 

  

  

R$ 1 

 
• O prazo de vigência do Contrato Administrativo é de 12 (doze) meses, contado de sua 

assinatura. 

• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

fixada para a abertura da Proposta de Preços. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o dia do vencimento. 

• O(s) preço(s) proposto(s) acima contempla(m) todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e 

incidentes sobre o fornecimento, inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes 

ao produto até sua entrega no local fixado neste Aviso. 

- Dados Bancários: 

1 – Nome e Código do Banco: Ex.: BANCO xxxx COD. 000 

2 – Nome e Código da Agência: Ex.: AGENCIA DE ...Nº AGÊNCIA 0000 

3 – Localidade (cidade e estado) da Agência: EX.: xxxxxxx/MG 

4 – Número de Conta Bancária da Proponente: Ex.: 00000-0 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada em Aviso. 

 
__________________, em ________ de ____ 2023 

 

 

Atenciosamente, 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

Obs.:Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de transferência eletrônica, 

solicitados os valiosos préstimos no sentido de informar em sua proposta comercial o número da conta 

corrente, agência e banco. 



 
SETOR DE CONTRATAÇÃO  

Sede provisória: Praça Nominato de Paiva Duque, n° 15 – Centro – CEP: 36.140-000 – Lima Duarte – MG  

Telefone: (32) 99863-4627 -  E-mail: licitacao@limaduarte.mg.leg.br 
Página na Internet: http:// http://www.limaduarte.mg.leg.br 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE DADOS ATUALIZADOS PARA CONTATO DA EMPRESA 

 

Nota: Todos os dados para contrato deverão ser pessoais da empresa, não podendo ser entregue dados 

de terceiros alheios a contratação, como por exemplo, o Escritório de Contabilidade da empresa. 

Devendo conter no mínimo os seguintes dados atualizados: Nome da Empresa, CNPJ, Endereço 

Completo, e-mail, Telefone. 

Obs: Caso não seja apresentado os dados atualizados da proponente, este órgão não será responsável 

do não recebimento de solicitação de produtos, envio de empenhos, notificações e afins. 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

CEP: 

FONE: 

E-MAIL: 

RESPONSÁVEL POR ASSINAR O CONTRATO: 

NOME: 

CPF: 

RG: 

ÓRGÃO EMISSOR: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

CEP: 

FONE: 

E-MAIL: 

COMUNICAÇÃO: 

FONE GERAL: 

E-MAIL PARA ENVIO DE EMPENHOS: 

FONE PARA CONFIRMAR EMPENHOS: 

E-MAIL PARA ENVIO DO CONTRATO/ATA: 

OUTRO TELEFONE QUE CONSIDERAR NECESSÁRIO: 

 

Informamos que, com relação ao item “COMUNICAÇÃO” no caso de a empresa consagrar-se 

vencedora o comunicado para assinatura do CONTRATO será encaminhado para o e-mail indicado e 

que a empresa se declara ciente que disporá de 03 (três) dias para assinatura da mesma. Informamos, 

ainda, que havendo omissão por parte da empresa, no prazo estipulado, ensejará RENÚNCIA do 

direito de contratar com a administração, gerando, por consequência, abertura de Processo 

Administrativo, com aplicação de sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

Os EMPENHOS E/OU NOTIFICAÇÕES, também serão enviados para os e-mails informados acima, 

não podendo a empresa alegar desconhecimento. 

 

Para não ocorrer dos e-mails enviados pela Administração não chegarem a Caixa principal da 

empresa, solicitamos que adicione como fonte confiável o e-mail: licitacao@limaduarte.mg.leg.br . 

 

mailto:licitacao@limaduarte.mg.leg.br
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ANEXO VI 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

LOGOTIPO DA EMPRESA................. 

 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

 

 

                                      Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor 

forma de direito, a EMPRESA ______________________, com sede na Rua 

_________________________, nº _______, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob nº 

_____________, representada, neste ato, por seu sócio-gerente (ou gerente) Senhor (a) 

_______________________, brasileiro (a), estado civil, profissão, residente e domiciliado 

(a) nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Senhor (a) 

_____________________________, estado civil, profissão, portador (a) da cédula de 

identidade, RG nº __________ e do CPF/MF, sob nº _________________, a quem são 

conferidos poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO nº 

01/2023, instaurado Câmara Municipal de Lima Duarte/MG, em especial para firmar 

declarações, atas e contratos, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir 

de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 

 

 

(local e data) ______________, ___ de ________________ de 2023. 

 

 

 

 

Nome do Responsável Legal 

Outorgante 

 

 

 

 

OBS. ELABORAR PROCURAÇÃO COM O TIMBRE DA EMPRESA 
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202x 

 

(Ref. PROCESSO DE COMPRAS N° xx/202x) 

 

Pelo presente Instrumento, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE, MG, 

inscrita no CNPJ nº 20.434.122/0001-01, com sede na Rua Antônio Carlos, nº 51, Centro, Lima 

Duarte, MG, CEP 36.140-000, neste ato representada pelo seu Presidente, Vereador Fábio Pereira 

Vieira, brasileiro, divorciado, portador do RG nº MG 17.200.005, emitido pela SSP/MG, inscrito no 

CPF sob o nº 093.510.256-67, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominada 

CONTRATANTE, e, de outro lado, xxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxx, com sede/endereço na Rua 

xxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxx, cidade de xxxxxxx - estado, neste ato representado por xxxxxxxxx, 

(qualificação), CPF xxxxxx, RG xxxxxxxxx, filiação xxxxxxxx, data de nascimento xxxxx, e-mail: 

xxxxxxxx, telefone de contato (xx) xxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem 

firmar o presente Contrato, proveniente do Processo de Compras nº xx/202x, na modalidade Pregão 

Eletrônico nº xx/202x, autorizado pelo Gestor na forma descrita na fl. xx, sob referência da Lei 

Federal nº 14.133/21 e condições fixadas no processo. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto “Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio sedan, 

zero quilometro, cor preta, ano/modelo 2023/2024 ou 2024/2024, para atender as 

necessidades de deslocamento do Poder Legislativo Municipal.”, conforme relação quantificada 

e especificada no termo de referência (Anexo I deste Contrato) e proposta da Contratada (Anexo II 

deste Contrato). 
1.2. Conforme consta no termo de referência e proposta da Contratada, o item a ser fornecido, suas 

especificações e o preço são:  

ITEM 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO VALOR QUANTIDADE 

1 Veículo automotor, do tipo sedan, 

zero quilômetro, cor preta, 

ano/modelo 2023/2024 ou 

2024/2024. 

Garantia de fábrica mínima de 3 

anos. 

Especificações Gerais: 

Veículo tipo passeio sedan, com 

  

  

  
 

 

1 
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Capacidade mínima para 05 

(cinco) passageiros; 04 (quatro) 

portas; ano/modelo 2023/2024 ou 

2024/2024; 

Motorização mínima de 2.0; 

direção hidráulica ou elétrica, 

câmbio automático mínimo de 05 

(cinco) marchas a frente e 01 

(uma) ré; combustível: flex 

(gasolina e álcool); potência 

mínima de 150 CV; ar 

condicionado; vidros elétricos 

dianteiros e traseiros; travas 

elétricas; tapete de borracha; 

protetor de cárter; kit multimídia 

completo com alto falantes nas 

portas; banco de couro na cor 

preta; 

Sistema de freios ABS; Mínimo 

de 6 Airbag; Sensor de 

estacionamento dianteiro e 

traseiro; Pneus e estepe - mínimo 

aro 16; Rodas Liga leve; alarme 

ant. furto. 

Obs.: Os equipamentos e 

acessórios do veículo deverão 

estar acompanhados de seus 

respectivos manuais, certificados 

e condições de garantia, pela 

autorizada, bem como o primeiro 

emplacamento em nome da 

Câmara Municipal de Lima 

Duarte. 

 

1.3. Integra o presente contrato, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 

partes, a proposta apresentada pela Contratada, os dados do processo de compras e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. São condições de execução deste contrato: 

2.1.1. O prazo de entrega do bem é de até 30 (trinta) dias corridos contados a partir do 

recebimento da autorização de recebimento em remessa única, podendo ser prorrogado por 

igual período mediante justificativa da licitante vencedora e aceite da Câmara Municipal de 

Lima Duarte/MG. 
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2.1.2. A Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, de forma a manter o atendimento 

em rede autorizada para solução de eventuais problemas na utilização dos equipamentos e 

acessórios;  

2.1.3. Deverão ser fornecidos tapetes de borracha polivinil carbono (PVC) nos locais 

destinados aos ocupantes para apoiarem os pés, inclusive motorista, com dispositivo 

velcro/botão ou outra forma de fixar o tapete ao piso evitando movimentação; 

2.1.4. Instalar películas nos vidros dianteiro, laterais e traseiro, no nível máximo, dentro dos 

padrões permitidos pelos órgãos fiscalizadores; 

2.1.4.1. O veículo deverá: 

2.1.4.2. ser equipado com os itens de segurança exigidos por lei; 

2.1.4.3. estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA; 

2.1.4.4. atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata; 

2.1.4.5. atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade 

com Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, 

conforme Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e legislação 

correlata, preferencialmente dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de 

gases e/ou substâncias poluentes.  

2.1.4.6. Veículo deverá ser entregue devidamente registrado no DETRAN/MG, isento de 

IPVA, emplacado como veículo oficial da Câmara Municipal de Lima Duarte (nova placa 

para o MERCOSUL), e com Documento Único de Transferência - DUT, Certificado de 

Registro de Licenciamento de Veículos - CRLV, taxas de emplacamento, Seguro Obrigatório 

- DPVAT e Licenciamento de Veículo quitados. 

2.1.5. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante manutenção corretiva, 

de acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos fabricantes, durante o prazo de 

garantia, com a finalidade de manter o veículo em perfeitas condições de uso;  

2.1.6. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins que se destina este contrato, aquela 

destinada a remover o defeito de fabricação apresentado pelo veículo, compreendendo 

substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias ao perfeito funcionamento do 

veículo. 

2.1.7. A empresa CONTRATADA deverá substituir o veículo, caso, no período de 90 

(noventa) dias contados a partir do recebimento definitivo, apresente defeitos sistemáticos de 

fabricação. 

2.1.8. O fornecedor terá prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a substituição do 

veículo, a partir da comunicação oficial feita pela administração, sem qualquer custo adicional 

para a Câmara Municipal. 

2.1.9. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA 

incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no contrato. 

2.2. São condições gerais deste contrato: 
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2.2.1. Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo, por suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 

e as disposições de direito privado, na forma do art. 115 da Lei Federal nº 14.133/21; 

2.2.2. As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e controle 

do presente contrato, serão sempre feitas por escrito; 

2.2.3. Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderão ser 

subcontratados, cedidos ou transferidos, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da 

CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, sob pena de 

aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual; 

2.2.4. Qualquer tolerância por parte da CONTRATANTE no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela CONTRATADA não importará, em hipótese alguma, em alteração 

contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste 

contrato, podendo a CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer tempo; 

2.2.5. Este contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade 

entre a CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA 

designadas para a execução do objeto; 

2.2.6. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o disposto nas leis supramencionadas e 

segundo os princípios gerais de direito administrativo e subsidiariamente de direito privado, em 

benefício do interesse público; 

2.2.7. É dever da CONTRATANTE, acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e comunicar 

à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da CONTRATANTE: 

3.1.1. Aplicar penalidades a CONTRATADA, quando for o caso; 

3.1.2. Prestar toda e qualquer informação solicitada pela CONTRATADA, quando necessária à 

perfeita execução do contrato; 

3.1.3. Efetuar o pagamento a CONTRATADA, na forma estabelecida neste contrato; 

3.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de qualquer sanção; 

3.1.5. Receber e conferir a especificação do objeto contratado, observando as exigências do contrato; 

3.1.6. Fiscalizar a entrega do objeto, relatando e comprovando, por escrito, as eventuais 

irregularidades; 

3.1.7. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto; 

3.1.8. Nomear um representante para a fiscalização deste contrato nos termos do art. 117 da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

3.1.9. A Câmara não responderá: 

a) por quaisquer ônus, obrigações ou direitos vinculados à legislação tributária, trabalhista, 

previdenciária, decorrentes da execução da prestação de serviço cujo cumprimento e responsabilidade 

caberão, exclusivamente ao prestador de serviços;  

b) por quaisquer compromissos assumidos pelo prestador de serviços com terceiros.  
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3.2. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Federal nº 14.133/21, das decorrentes do 

Termo de Referência e demais normas pertinentes, são obrigações da CONTRATADA:  

3.2.1. Comunicar antecipadamente e por escrito à CONTRATANTE qualquer adversidade que 

comprometa o cumprimento da entrega do objeto licitado no prazo exigido; 

3.2.2. Facilitar a fiscalização do objeto licitado; 

3.2.3. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto licitado, nos termos da legislação 

vigente e na forma descrita no termo de referência; 

3.2.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, sem prévia anuência da 

CONTRATANTE; 

3.2.5. Responsabilizar-se pela qualidade do objeto fornecido, substituindo às suas expensas exclusivas, 

no todo ou parte, os que forem apontados como desconforme com os padrões normais do produto; 

3.2.6. Todas as despesas com impostos, taxas, frete, carga, descarga e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no objeto deste contrato correrão por conta da CONTRATADA; 

3.2.7. Garantir o cumprimento do contrato, no prazo e forma estipulados, compreendendo o 

especificado no contrato e termo de referência; 

3.2.8. Caso a CONTRATANTE venha a ser instada a honrar com qualquer pagamento, seja de 

natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou civil, é de responsabilidade da CONTRATADA 

restituir à CONTRATANTE todas as despesas e gastos havidos com a defesa, em juízo ou fora dele, 

inclusive honorários advocatícios e eventual indenização que poderá ser paga à pessoa reclamante; 

3.2.9. Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 

assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.2.10. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço e 

outros que forem necessários para comunicação e recebimento de correspondência; 

3.2.11. A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste 

contrato e, consequentemente, responde civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que em 

sua execução venha direta ou indiretamente a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para 

terceiros; 

3.2.12. A CONTRATADA é responsável também pela qualidade do objeto fornecido, não se 

admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes do fornecimento, 

tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos; 

3.2.13. Responder por quaisquer danos que por sua culpa ou dolo venham a ser causados a 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando da entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo dessa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

3.2.14. Zelar pela integridade da comunicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A despesa com a execução deste contrato é de R$ xxxx,xx (xxxxxxxxxx), nos quais estão 

incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

4.2. O pagamento será em até 10 (dez) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal e efetiva 

entrega do objeto, que se dará com o ateste. O ateste será dado pelo fiscal de contrato imediatamente 

após a entrega da Nota Fiscal. 
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4.2.1. Em caso de irregularidade na emissão do documento fiscal, o pagamento somente será efetuado 

com a sua reapresentação, desde que regularizado, em novo prazo conforme estabelecido no item 4.2, 

porém contado da entrega da Nota Fiscal correta. 

4.2.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação 

de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

4.2.3. O pagamento só se dará mediante apresentação de Nota Fiscal - ou outro documento idôneo de 

igual valor – e, a apresentação das certidões de FGTS e de Débitos Relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, vigentes. 

4.2.4. Por ocasião dos pagamentos, a CONTRATANTE efetuará os descontos legais que incidirem 

sobre as importâncias a serem pagas à CONTRATADA, fornecendo, quando for o caso, os 

comprovantes dos respectivos recolhimentos feitos junto aos órgãos arrecadadores competentes. 

4.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

4.2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

4.2.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime, desde que não se dedique a caráter de cessão de 

mão de obra. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

4.2.8. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco xxxxx - Conta Corrente 

XXX - AG: XXX ou através de pagamento de boleto a ser encaminhado junto a nota fiscal.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

5.1. A licitante vencedora deverá firmar contrato junto a Câmara Municipal de Lima Duarte e 

apresentar no ato da entrega do veículo, o Certificado de Garantia do fabricante, ou documento similar 

referente a garantia de fábrica. 

5.2. O prazo de garantia será 03 (três) anos ou conforme prazo de garantia, garantia total, desde 

que as revisões periódicas sejam feitas em concessionária autorizada pela (marca), sem limite de 

quilometragem, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento do objeto. 

5.3. No caso do veículo apresentar defeito, e consequentemente vier a ser substituído, a garantia 

deverá contada a partir da nova data de entrega.  

5.4. O ônus da correção de defeitos apresentados no produto ou substituição dos mesmos, serão 

suportados exclusivamente pela licitante vencedora. 

5.5. O Contrato decorrente desta aquisição vigorará pelo prazo igual da garantia informada pela 

vencedora, sendo equivalente a 03 (três) anos. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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6.1. Fica a servidora Emília Mansur de Souza Figueiredo, responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do objeto do presente contrato, de acordo com a Portaria nº 21/2023 e com 

caput do art. 117 da Lei Federal n° 14.133/21. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, constante no orçamento vigente, de acordo com a classificação 

4.4.90.52.22.1.01.00.01.031.0010.1.0002 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULO E 

EQUIPAMENTOS PARA A CÂMARA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) anos, período da garantia ofertada pela 

Contratada, contados da assinatura do contrato. 

8.2. o referido contrato servirá como garantia de que as obrigações da Contratada em relação à 

garantia de fábrica serão cumpridas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/21, decorrendo todos os direitos e 

prerrogativas previstos na Lei Geral de Licitações. 

9.2. A alteração do presente contrato poderá ocorrer, justificadamente, na forma e condições dispostas 

no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21. 

9.3. O presente contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei de Licitações, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial, conforme art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

10.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado e independente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as contraentes.  

10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual será formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos arts. 137, 138 e 139 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações a que der 

causa conforme descritas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21. 
11.2. As sanções a serem aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas são as 

descritas no art. 156 e da Lei Federal nº 14.133/21. 
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11.3. A forma e prazos a serem observados para aplicação da sanção, bem como os recursos 

administrativos a serem interpostos observarão o disposto nos arts. 157 e 158 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 
11.4. A multa será aplicada após a constatação da irregularidade pelo fiscal de contrato, que 

deverá de imediato informar a Mesa Diretora, com o devido relatório técnico do ocorrido. 
11.5. Entende-se por prejuízo causado à Administração questões financeiras e questões 

afetas ao descumprimento do princípio da eficiência. 
11.6. A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação da 

sanção prevista neste contrato, acrescida de 50%. 
11.7. Considera-se reincidência o fato da empresa contratada ter inadimplido obrigações 

dispostas neste contrato no período do contrato, contados da aplicação de sanção anterior e a 

ocorrência do fato gerador da sanção atual. 
11.8. Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e nos termos do processo 

administrativo, os atos lesivos à Administração Pública previstos no inc. IV, do art. 5º, da Lei 

Federal nº 12.846/13, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 
11.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 
11.10. As multas são independentes entre si, e a aplicação de uma não exclui a outra. 
11.11. As penalidades previstas poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, 

sem prejuízo do cancelamento do registro nos termos da legislação pertinente. 
11.12. O contratado que não recolher as multas previstas neste contrato, no prazo 

estabelecido, estará sujeito à pena de impedimento de contratar com a Administração Pública 

Municipal de Lima Duarte, enquanto não adimplida a obrigação. 
11.13. O valor das multas aplicadas após regular processo administrativo será descontado do 

pagamento devido pela CONTRATANTE ou poderá ser pago por meio de guias próprias, 

emitidas pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento da notificação para o pagamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECONHECIMENTO DOS 

DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

12.1. A Contratada por este ato declara e reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 

administrativa prevista na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1. Na execução deste contrato e nos casos omissos aplicam-se as regras e princípios estabelecidos 

na Lei Federal nº 14.133/21, no presente contrato, proveniente do processo de compras apontado no 

preâmbulo, nos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. Não será exigida garantia contratual para o presente contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO  

15.1. O extrato do presente contrato será publicado no site oficial, quadros de avisos da 

CONTRATANTE, portal da transparência, bem como no Portal Nacional de Compras Públicas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lima Duarte para dirimir as questões derivadas deste contrato. 

 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato lavrado em 2 

(duas) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

 

Lima Duarte, XX de XXX de 202x 

 

_________________________________________ 

Fábio Pereira Vieira 

Presidente da Câmara Municipal de Lima Duarte 

Contratante 

 

 

______________________________________ 

XXX 

XXXX 

Contratada 

 

 

Testemunhas: 

 

Jozielly Maria d’Ávila                                                                                       Edson Lima Campos 

Matrícula XXXXX                                                                                              Matrícula XXXXX 

 

 

 

 
 

 


